
6638 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 113 — 16-5-1998

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Avenida
de D. Carlos I, 126, em Lisboa.

7 — Vencimento e regalias sociais — ao director de serviços cabe
o vencimento fixado no anexo n.o 8 do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar e as regalias sociais
da função pública.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formuladas mediante requeri-

mento dirigido ao director-geral do Departamento de Prospectiva e
Planeamento, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, pro-
fissão, residência, código postal e número de telefone, se o
tiver);

b) Experiência profissional, com indicação do serviço a que per-
tence, da natureza do vínculo e da antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública, bem como declaração
obrigatória de que possui os requisitos legais de admissão;

c) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados de curriculum
vitae, datado e assinado, do qual devem constar, entre outros, a for-
mação académica, a experiência profissional geral e específica, bem
como a respectiva formação profissional, com indicação da duração,
em horas, dos cursos, estágios, seminários, etc.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 231/97,
de 3 de Setembro, são imediatamente excluídos do concurso os can-
didatos que não entreguem ou façam constar do requerimento a decla-
ração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos poderão ser entregues, em mão, no Depar-

tamento de Prospectiva e Planeamento, na Avenida de D. Carlos I,
126, 3.o, 1200 Lisboa, mediante recibo, ou enviados pelo correio, sob
registo, com aviso de recepção, e expedidos até ao termo do prazo
fixado.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Os resultados obtidos dos métodos de selecção são clas-
sificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selec-
ção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos restantes
métodos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho após a realização do sorteio a que alude o artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro, sendo composto por:

Presidente — Dr.a Maria Elisa da Silva Saloio, directora de
serviços.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria José Macara Nunes dos Santos de Oliveira Cruz,
directora de serviços.

Dr.a Maria Isabel Correia da Silva, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Dr.a Graça Ponte da Silva, chefe de divisão.
Dr.a Ana Maria Dias Carriço, chefe de divisão.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Abril de 1998. — A Directora-Geral, Alda de Caetano
Carvalho.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 180/98 (2.a série). — Torna-se público que a
Assembleia Municipal de Borba, por deliberação de 27 de Fevereiro
de 1998, aprovou a alteração de pormenor ao Plano de Pormenor
da Zona Envolvente ao Cemitério de Rio de Moinhos, a qual mantém
inalterado o Regulamento e modifica a planta de síntese, pelo que
apenas esta se publica em anexo.

Mais se torna público que esta Direcção-Geral procedeu ao registo
da alteração de pormenor ao Plano de Pormenor da Zona Envolvente
ao Cemitério de Rio de Moinhos, no município de Borba, com o
n.o 04.07.03.03/01-98.PP, verificada a sua conformidade com o Plano
Director Municipal de Borba, ratificado pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 38/94, de 31 de Março, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 125, de 30 de Maio de 1994.

28 de Abril de 1998. — Pelo Director-Geral, Luís Mendes Barata.




